Unificacéo de penas - Eventuais beneficios no
curso da execucao da pena - Aquisigao - Marco
temporal - Lei de Execugéo Penal - Auséncia
de previsao expressa - Precedentes - Tribunais
superiores - Uniformizagéo de jurisprudéncia -
Orgéo especial - Matéria decidida - Termo inicial -
Data do transito em julgado da nova condenacao

Ementa: Agravo em execucdo. Unificacdo de penacs.
Termo inicial para célculo de eventuais beneficios no
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curso da execucdo penal. Data do trénsito em julgado
da nova condenacéo. Matéria decidida em incidente
de uniformizacéo de jurisprudéncia julgado pelo érgéo
especial deste Tribunal. Precedentes dos tribunais
superiores.

- Ocorrendo a unificagdo de penas, o marco inicial
para contagem do prazo para efeitos de concessdo dos
beneficios previsto na Lei de Execucdo Penal deve ser a
data do trénsito em julgado da nova condenagdo, como
definido no incidente de uniformizacdo de jurisprudéncia
iulgado pelo Orgdo Especial deste Tribunal de Justica e
como tem decidido os Tribunais Superiores.

AGRAVO EM EXECUCAO PENAL N° 1.0231.12.044598-
7/001 - Comarca de Ribeirdo das Neves - Agravante:
Ministério Péblico do Estado de Minas Gerais - Agravado:
M.V.T.R. - Relator: DES. FORTUNA GRION

Acérdéo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 3 Cédmara Criminal
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos, & unanimidade,
em DAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 10 de junho de 2014. - Fortuna
Grion - Relator.

Notas taquigréficas

DES. FORTUNA GRION - Trata-se de agravo em
execuc@o interposto pelo Ministério PUblico do Estado de
Minas Gerais contra a deciséo prolatada pelo MM. Juiz de
Direito da Vara de Execucdes Criminais da Comarca de
Ribeirdo das Neves, que, ao unificar as penas impostas ao
agravado, determinou, como termo inicial para aquisicdo
de novos beneficios, a data do trénsito em julgado da
sentenca para o Ministério Pdblico.

Em sintese, sustenta o recorrente que correta a
decisdo que unificou as penas impostas ao agravado e
definiu o regime fechado para o cumprimento dessas.
Todavia, equivocado o marco temporal definido pelo Juiz
como termo inicial para a concessdo de novos beneficios,
isto é, a data do trénsito em julgado para o Ministério
Péblico da ¢ltima condenacédo imposta ao agravado.

Em  contrarrazées, o  Defensoria  Publica
manifestou-se pelo desprovimento do recurso.

O Magistrado a quo, em juizo de reexame, manteve
a decis@o guerreada por seus préprios fundamentos.

Nesta instdncia, a douta Procuradoria-Geral de
Justica, em parecer, opinou pelo provimento do agravo.

E, no essencial, o relatério.

Presentes os pressupostos extrinsecos e intrinsecos
de admissibilidade, conheco do recurso.

Ante a auséncia de preliminares, passo & andlise
do mérito.



Requer o agravante, como 4 dito, seja definida
como marco inicial para a concesséo de novos beneficios
da Lei de Execucéo Penal ao agravado a data do trénsito
em julgado da ¢ltima condenacéo a ele imposta, ou seja,
o dia 17.08.2012, e nédo a data do transito em julgado
da sentenca para o Ministério Piblico.

Tenho que razdo assiste ao recorrente, sendo
vejamos:

No curso da execucdo penal, surgiu fato novo, ou
seja, duas novas Guias de Execucdo Penal foram anexadas
aos autos - f. 09 e 10 - referentes a condenacdes do
agravado pela prdtica do delito de roubo.

Apds a juntada das aludidas guias, o MM. Juiz da
Vara de Execucées Penais unificou as penas impostas
ao agravado, totalizando, assim, a pena de 12 anos, 3
meses e 10 dias de recluséo, a ser cumprida no regime
inicial fechado.

Todavia, o Magistrado a quo determinou, como
marco inicial para a concesséo de novos beneficios
ao recorrido, a data de 16.11.2010, ou seja, aquela
referente ao transito em julgado da sentenca para o
Ministério Publico.

Com efeito, o disposto no art. 111 da LEP, ao tratar
do instituto da unificacdo das penas, ndo estabeleceu,
de forma expressa, o termo inicial para a concessdo de
novos beneficios.

Entretanto, essa matéria  encontra-se, hoje,
pacificada nesta casa revisora, |4 que seu Orgc’]o
Especial, em incidente de uniformizacéo de jurisprudéncia
n° 10704.09.136730-7/002, definiu que o marco inicial
para a aquisicdio dos beneficios da execucdo penal,
quando houver unificacdo, é a data do trénsito em
julgado da nova condenagéo.

Assim, apés a discussdo levada a efeito naquele
Orgdo Especial, ndo cabe mais a retroatividade da
data-base para marco diverso do estabelecido por este
TIMG.

Veja-se a ementa do referido v. acérdéo:

Incidente de uniformizacdo de jurisprudéncia. Agravo em
execugdo penal. Unificagdo de penas. Marco inicial para
concess@o de beneficios da execucdo. - O marco inicial
para a concessdo de novos beneficios na execucdo penal,
apds a unificagdo das penas, serd a data do trénsito em
julgado da nova senfenca condenatéria, independente se o
crime foi praticado antes ou apés o inicio do cumprimento
da pena (Incidente de Uniformizacdo de Jurisprudéncia - CR
n® 1.0704.09.136730-7/002 - Rel. Des. Silas Vieira - j. em
22.08.2012 - p. em 14.09.2012).

Aligs, esse é o posicionamento ndo sé desta casa
revisora, mas também dos Tribunais Superiores.

Habeas corpus. Execucdo penal. Superveniéncia de
condenacéo. Unificacdo de penas. Alteracdo da data-base
para a concessdo de beneficios futuros. Termo a quo. Transito
em julgado da nova condenacdo. - 1. Este Tribunal tem
reiteradamente decidido que a data-base a ser considerada,
para fins de aquisicdo de beneficios da execucdo penal,

em razdo da unificacdo de penas, é o dia do trénsito em
julgado da nova condenacéo, ndo importando ter sido por
fato anterior ou posterior ao inicio da execugdo penal. 2.
Ordem parcialmente concedida para fixar a data do trénsito
em julgado da nova sentenca condenatéria do paciente como
marco interruptivo para a concessdo de futuros beneficios da
execucdo penal (HC 196957/MG. Rel. Min. Sebastido Reis
Jonior. Orgdo Julgador T6 - Sexta turma, |. em 14.02.2012,
DJe de 27.02.2012).

Execucdo penal. Recurso especial. Superveniéncia de
condenacéo. Unificagdo das penas. Alteracdo da data-base
para a concessdo de beneficios futuros. Termo a quo. Transito
em julgado da nova condenagdo. Recurso provido. - 1. A
jurisprudéncia do Superior Tribunal de Justica é no sentido
de que, ‘sobrevindo nova condenacéo ao apenado no curso
da execucdo da pena - seja por crime antferior ou posterior
- interrompe-se a contagem do prazo para a concessdo do
beneficio da progressdo de regime, que deverd ser novamente
calculado com base na soma das penas restantes a serem
cumpridas’ (HC 95.669/RJ, Rel. Min. Felix Fischer, Quinta
Turma, DJ de 18.08.08). 2. O marco inicial da contagem do
novo prazo é o trénsito em julgado da sentenca condenatéria
do delito praticado (STF, HC 77.765/PR, Rel. Min. Nelson
Jobim, DJ de 27.04.01). 3. Recurso especial provido para
determinar que a alteragdo da data-base é o transito em
julgado da nova condenagdo (REsp 1133977/RS, Relator:
Ministro Arnaldo Esteves Lima, DJe de 15.03.2010).

Habeas corpus. Execugdo penal. Nova condenacéo por
crime cometido durante o liviamento condicional. Pedido
de progressdo de regime prisional. Marco inicial. Data do
trénsito em julgado da nova condenacdo. Unificagdo das
penas. Alteracdo dos prazos. Inexisténcia de constrangimento
ilegal. - 1. Nos termos da jurisprudéncia desta Corte Superior,
o marco interruptivo, em virtude da prética de novo delito,
corresponde & data do trénsito em julgado da Gltima
condenacdo. Precedentes. 2. A unificacdo das execucdes
penais, quando ndo altera o requisito obijetivo, propicia ao
condenado permanecer no regime de cumprimento de pena
em que se encontra, porém, altera o prazo para a concesséo
de novos beneficios, que passa a ser calculado a partir do
somatério das reprimendas que restam a ser cumpridas.
Precedentes. 3. Ordem denegada (HC 146.084/RS, Rel.®
Min.® Laurita Vaz, Quinta Turma, j. em 15.09.2011, DJe de
10.10.2011).

Penal. Recurso especial. Execugdo. Nova condenacdo no
curso da execucédo. Soma das penas. Data-base para novos
beneficios. Transito em julgado. Recurso desprovido. - I. A
jurisprudéncia desta Corte é orientada no sentido de que o
marco inicial de confagem de novo prazo para a concessdo
de beneficios, nos casos de nova condenagéo no curso da
execucdo, ainda que néo tenha havido regresséo de regime,
é o transito em julgado do édito condenatério relativo ao
novo delito, e ndo a data da soma das penas. Il. Recurso
desprovido (STJ, 59 Turma, REsp n° 1223508/RS, Rel. Min.
Gilson Dipp, v.u., j. em 05.05.2011, DJe de 27.05.2011).

Assim, ndo hd mais espaco para posiciona-
mento diverso.

Posto isso, na esteira dos julgados supracitados
e havendo trénsito em julgado da nova sentenca

7

condenatéria para as partes, esse é marco interruptivo
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para a concessdo de novos beneficios da execucéo penal
ao agravado.

Ademais, o aludido incidente de uniformizacdo de
jurisprudéncia definiu como marco a data do trénsito em
julgado da condenagéo, e ndo a data em julgado da
condenagdo para essa ou aquela parte.

Portanto, tem-se que a sentenca somente transitou
em julgado, segundo a guia de f. 10, no dia 17.08.2012,
razdo pela qual esse é marco para a concessdo de novos
beneficios da execucdo penal ao recorrido.

Mercé de tais consideracdes, dou provimento ao
recurso para reformar a decisGo agravada e fixar, como
marco inicial para efeitos de concessdo ao agravado de
novos beneficios previstos na Lei de Execucdo Penal, a
data do trénsito em julgado da nova condenagéo, ou
seja, 17.08.2012, como consta da Guia de Execucéo
Penal Definitiva de f. 10.

Sem custas.

Votaram  de ocordAo com o Relator os
DESEMBA,RGADORES ANTONIO CARLOS CRUVINEL e
PAULO CEZAR DIAS.

Sumula - DERAM PROVIMENTO AO RECURSO.
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